
 

 

 
 

CONTADOR 
 

 
FRASE: MAS QUE SEJA INFINITO ENQUANTO DURE. 
(Transcrever para o cartão de resposta) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

TEMPO 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

 

 4h00min é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva. 

 2h00min após o início da prova será possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 30min antes do término do período de prova será 

possível retirar-se da sala levando o caderno de 

prova. 

 
 qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

 levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 

sala; 

 portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, 

agenda eletrônica, notebook, netbook, palmtop, 

receptor, gravador, telefone celular, máquina 

fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, controle de 

alarme de carro, pendrive, fones de ouvido, Ipad, Ipod, 

Iphone etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, 

tais como chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, 

lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie; 

 usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala. 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 Além deste caderno de prova contendo cinquenta 
questões você receberá do fiscal de sala uma folha 
destinada às respostas das questões objetivas. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número de 

inscrição e documento de identidade e leia atentamente as 

instruções para preencher a folha de respostas. 

 Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 

transparente de cor azul ou preta. 

 Transcreva a frase em sua folha de respostas. 

 Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas 

por erro do candidato. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas folhas 

de respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na folha de 

respostas. 

 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 

candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 

das impressões digitais dos candidatos. O IDECAN poderá ainda 

realizar outros procedimentos de identificação, visando, 

também, à segurança do certame.  

 Ao terminar a prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, 

entregar as folhas de respostas devidamente preenchidas e 

assinadas ao fiscal da sala. 

 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os 

equipamentos e materiais não permitidos deverá ser colocado 

embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, 

permanecendo lacrado durante toda a realização das provas e 

somente poderá ser aberto no ambiente externo do local de 

provas. 
 

 O candidato não poderá recusar-se a submeter à revista do 

aplicador, bem como à aplicação de detector de metais, inclusive, 

podendo ser retirado da sala de aplicação de provas para ser 

submetido a tal procedimento. Ainda, o candidato não poderá 

alegar motivos religiosos ou crenças pessoais para se eximir de 

tal procedimento. Artigos religiosos, como burca e quipá, além 

de aparelhos auricular poderão ser vistoriados, consoante art. 1º, 

II, b), do anexo inerente ao Decreto 9.508/18. 
 

 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos, 

após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos que serão 

utilizados na correção das provas. Caso algum desses candidatos 

insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo 

fiscal de aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso 

e, caso se negue, será lavrado Termo de Ocorrência, 

testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de 

aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas. 

 

SUA PROVA 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS 
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CARGO: CONTADOR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Leia o texto abaixo para responder às questões de 1 a 10  

CAPI ́TULO PRIMEIRO / O ́BITO DO AUTOR 

 
 
 
 

5 
 
 
 
 

10 
 
 
 
 
 

Algum tempo hesitei se devia abrir estas memórias pelo princípio ou pelo fim, isto é, se poria em primeiro lugar o meu 
nascimento ou a minha morte. Suposto o uso vulgar seja começar pelo nascimento, duas considerações me levaram a adotar 
diferente método: a primeira é que eu não sou propriamente um autor defunto, mas um defunto autor, para quem a campa foi 
outro berço; a segunda é que o escrito ficaria assim mais galante e mais novo. Moisés, que também contou a sua morte, não a 
pôs no intróito, mas no cabo: diferença radical entre este livro e o Pentateuco. 

Dito isto, expirei às duas horas da tarde de uma sexta-feira do mês de agosto de 1869, na minha bela chácara de 
Catumbi. Tinha uns sessenta e quatro anos, rijos e prósperos, era solteiro, possuía cerca de trezentos contos e fui acompanhado 
ao cemitério por onze amigos. Onze amigos! Verdade é que não houve cartas nem anúncios. Acresce que chovia — peneirava 
uma chuvinha miúda, triste e constante, tão constante e tão triste, que levou um daqueles fiéis da última hora a intercalar esta 
engenhosa idéia no discurso que proferiu à beira de minha cova: — “Vós, que o conhecestes, meus senhores, vós podeis dizer 
comigo que a natureza parece estar chorando a perda irreparável de um dos mais belos caracteres que têm honrado a 
humanidade. Este ar sombrio, estas gotas do céu, aquelas nuvens escuras que cobrem o azul como um crepe funéreo, tudo 
isso é a dor crua e má que lhe rói à Natureza as mais íntimas entranhas; tudo isso é um sublime louvor ao nosso ilustre finado.” 

Bom e fiel amigo! Não, não me arrependo das vinte apólices que lhe deixei.  
 

(Machado de ASSIS. Memórias Póstumas de Brás Cubas) 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

  

1. O gênero textual romance possui características 
predominantemente narrativas. No excerto acima, a sentença 
linguística que não consigna essa afirmação, e que - por isso - 
possui natureza mais descritiva, predominantemente, é:  

 
A) “Algum tempo hesitei se devia abrir estas memórias pelo 

princípio ou pelo fim...” (linha 1)  
B) “Suposto o uso vulgar seja começar pelo nascimento...” (linha 2) 
C) “Tinha uns sessenta e quatro anos, rijos e prósperos...” (linha 7) 
D) “Moisés, que também contou a sua morte...” (linha 4) 
E) “Verdade é que não houve cartas nem anúncios.” (linha 8) 
 

 

2. No texto acima, a sentença “Tinha uns sessenta e quatro anos, 
rijos e prósperos...” (linha 7) possui o seguinte recurso 
linguístico:  

 
A) antonomásia 
B) anacoluto 
C) modalização 
D) catacrese 
E) paronomásia 
 

 

3. No excerto acima, a sentença linguística “Moisés, que também 
contou a sua morte, não a pôs no intróito, mas no cabo: 
diferença radical entre este livro e o Pentateuco.” (linhas 4 e 5) 
é reproduzida pelo narrador por meio do seguinte mecanismo:   

 
A) performance  
B) polissemia 
C) intertextualidade 
D) estruturação sintática 
E) paralinguagem 

 
  

4. O texto acima, por ter sido escrito no século XIX, possui algumas 
peculiaridades linguísticas que chamam a atenção do leitor 
contemporâneo. Entre elas, a sentença “Suposto o uso vulgar 
seja começar pelo nascimento...” (linha 2). Caso tal sentença 
fosse reescrita no português culto brasileiro, ter-se-ia a seguinte 
frase:  

 
A) “Conquanto o uso vulgar seja começar pelo nascimento” 
B) “Na medida em que o uso vulgar seja começar pelo nascimento” 
C) “À medida que o uso vulgar seja começar pelo nascimento” 
D) “Porquanto o uso vulgar seja começar pelo nascimento” 
E) “Desde que o uso vulgar seja começar pelo nascimento” 
 

 
5. Conquanto a obra de Machado de Assis seja permeada da 

variante linguística culta da língua portuguesa, observam-se 
algumas marcas de oralidade, tais como em “Algum tempo 
hesitei se devia abrir estas memórias pelo princípio ou pelo fim, 
isto é, se poria em primeiro lugar o meu nascimento ou a minha 
morte.” (linhas 1 e 2). A principal marca de oralidade presente 
no texto, do ponto de vista do emprego das categorias 
gramaticais, é a utilização  

 
A) coloquial do pretérito imperfeito do indicativo em substituição ao 

futuro do pretérito do indicativo, comum no Português Brasileiro 
Contemporâneo. 

B) de sintaxe estranha ao Português Brasileiro Contemporâneo. 
C) de acentuação gráfica estranha ao Português Brasileiro 

Contemporâneo. 
D) de pontuação estranha ao Português Brasileiro Contemporâneo. 
E) de recursos de interdiscursividade, comuns no Português 

Brasileiro Contemporâneo. 
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CARGO: CONTADOR 
 

6. O título “O ́BITO DO AUTOR” possui locução (do autor) ligada ao 

substantivo (óbito). Caso tal relação fosse analisada sob a ótica 
da sintaxe, ter-se-ia que a locução (do autor) exerceria a mesma 
função sintática que o termo sublinhado exerce na sentença 
abaixo: 
  

A) direito à vida  
B) direito à greve 
C) nascimento do autor 
D) necessidade do autor 
E) necessidade do amor  
 

 
7. Na alteração da estruturação sintática de “autor defunto” (linha 

3) para “defunto autor” (linha 3), o narrador de Memórias 
Póstumas utilizou-se de um recurso linguístico de natureza  

 
A) exclusivamente morfossintática. 
B) predominantemente morfossintática. 
C) exclusivamente morfossintático-semântica. 
D) predominantemente morfossintático-semântica. 
E) exclusivamente fonética.  

 

 
8. No recorte textual, “(...) por onze amigos. Onze amigos!” (linha 

8), a repetição do signo linguístico “amigos”, relacionada à 
sequência do texto, bem como à sentença “Bom e fiel amigo! 
Não, não me arrependo das vinte apólices que lhe deixei.” (linha 
14), sugere  

 
A) gênero paráfrase. 
B) gênero epistolar. 
C) recurso irônico. 
D) atitude de agradecimento do narrador personagem. 
E) ufanismo. 

 

 
9.  Na sentença linguística “Acresce que chovia — peneirava uma 

chuvinha miúda (...)” (linhas 8 e 9), sintática e estilisticamente, 
pode-se afirmar que  
 

A) o verbo “chover” possui o mesmo sujeito do verbo “peneirar”.  
B) há presença de sujeito zero, bem como de personificação ou 

prosopopeia.  
C) existe presença de objeto direto interno e pleonástico. 
D) há presença de emprego de sufixo de valor exclusivamente 

afetivo-positivo. 
E) ocorre presença de pronome relativo.  
 
 

10. Na sentença linguística “tudo isso é um sublime louvor ao nosso 
ilustre finado” (linha 13), o elemento coesivo sublinhado possui 
natureza  

 

A) dêitica. 
B) anafórica. 
C) catafórica. 
D) expletiva.  
E) exofórica. 

Leia o texto abaixo, retirado de uma campanha interna de uma 
indústria de refrigerantes, e responda à questão 11:  
 

 
Disponível em: https://poenaroda.com.br/wp-content/uploads/2018/11/destaque_cocafanta.jpg 

 

 
11. A associação dos signos linguísticos “Cola-Cola” e “Fanta” 

confirmam a pretensão comunicativa do gênero em questão. 
Para o entendimento desse texto, tal pretensão exige do leitor 
um conhecimento  

 
A) pressuposto, ligado a conhecimento de mundo. 
B) profundo em análise sintática. 
C) profundo em morfologia. 
D) superficial em ciências da natureza. 
E) profundo em pedagogia. 
 
 

Leia o excerto abaixo, retirado do capítulo segundo da obra 
Raízes do Brasil, escrita pelo sociólogo Sergio Buarque de 
Holanda, para responder às questões 12 e 13. 
 

“A indolência é vício que partilhamos com naturais de algumas 
terras quentes, mas não com qualquer outro povo do norte da 
Europa” 

 
12. Com base nos pressupostos linguísticos em significação das 

palavras, pode-se afirmar que o signo “indolência” significa, no 
texto apresentado,  

 
A) ataraxia. 
B) falsidade. 
C) ausência de patriotismo. 
D) deficiência física. 
E) pouca sensibilidade ao frio. 
 

 

13. Com base em seus conhecimentos sobre sintaxe de harmonia 
entre verbo e sujeito (concordância verbal), pode-se afirmar que 
o sujeito 

 

A) do verbo “partilhamos” é o signo “vício”, razão pela qual há 
desvio de concordância no texto. 

B) de “partilhamos” é o pronome relativo “que”, razão pela qual há 
desvio de concordância no texto. 

C) desinencial de “partilhamos” é o paradigma norteador da relação 
de concordância no excerto. 

D) de “partilhamos’ é o signo linguístico “naturais”. 
E) de “partilhamos” é “outro povo do norte da Europa”. 
F)  

https://poenaroda.com.br/wp-content/uploads/2018/11/destaque_cocafanta.jpg
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CARGO: CONTADOR 
 

 

Leia os textos abaixo, retirados do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, para responder às questões 14 e 15. 
 

TEXTO I 
 

 
 

TEXTO II 
 

 
Disponíveis em: www.houaiss.uol.com.br 

 
 

14. O gênero textual verbete de dicionário, além de apresentar 
aspectos acerca da etimologia (origem da palavra), informa o 
leitor sobre a grafia e o significado dos signos linguísticos. O 
TEXTO I, trata-se de um verbete retirado do Dicionário Houaiss 
da Língua Portuguesa. Nesse verbete, quando o leitor se inteira 
sobre o significado da palavra "sofisticado", ocorre 

 
A) reação de estranhamento, em razão do valor semântico 

informado nos itens 1, 2, 3, 4 e 5 do verbete, tendo-se como 
base o senso comum.  

B) quebra de expectativa, caso sejam observados apenas os itens 
6, 7 e 8 do verbete, com base no senso comum.  

C) quebra de expectativa, caso sejam observados apenas os itens 
1, 7 e 8 do verbete, com base no senso comum.  

D) reação de estranhamento, em razão do valor semântico 
informado nos itens 6, 7 e 8 do verbete, tendo-se como base o 
senso comum. 

E) quebra de expectativa, caso sejam observados apenas os itens 
3, 5 e 8 do verbete, com base no senso comum.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
15. O Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa é responsável 

pelo direcionamento de grande parte da Ortografia Oficial. O 
TEXTO II, excerto de verbete extraído do Dicionário Houaiss, 
prevê um signo cuja ortografia foi modificada pelo Novo Acordo 
Ortográfico. Assinale a alternativa em que o signo também foi 
alterado pelo Novo Acordo.  

 
A) oi (interjeição)  
B) dói (presente do indicativo do verbo doer) 
C) apóio (presente do indicativo do verbo apoiar) 
D) apoio (substantivo) 
E) destróier (substantivo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.houaiss.uol.com.br/


 

 

 

  

- 5 - 
 

CARGO: CONTADOR 
 

Leia o texto abaixo, retirado de uma sentença, e responda às 
questões 16 e 17.  
 

Oficie-se à Ouvidoria Judiciária, encaminhando-se cópia da 
presente sentença.  
 

Sem prejuízo, cumpra o cartório o determinado à fl. 480, 4º 
parágrafo, procedendo-se o traslado e desapensamento 
necessários.  
 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

X 
Juiz de Direito  

 

16. No gênero textual sentença, apresentado acima, a utilização das 
partículas “se” possui função textual de indicar  

 

A) exclusivamente a indeterminação do sujeito. 
B) necessariamente a indeterminação do agente da ação verbal. 
C) a reflexividade verbal. 
D) por meio de caráter expletivo, o estilo textual. 
E) a reciprocidade sujeito-objeto da ação verbal. 
 

 

17. Nesse excerto de sentença, há predominância do tipo textual 
 

A) argumentativo, de forma que o que se quer prioritariamente é o 
convencimento. 

B) narrativo, alicerçado no enredo dos fatos. 
C) descritivo, ligado às relações substantivo-adjetivo, no texto. 
D) expositivo, materializado apenas por informações.  
E) injuntivo, ratificado por orientações, que se configuram em 

ordem.  
 
 

 

Leia o texto abaixo para responder à questão 18. 
 

Neologismo  
 

Beijo pouco, falo menos ainda. 
Mas invento palavras 
Que traduzem a ternura mais funda 
E mais cotidiana. 
Inventei, por exemplo, o verbo teadorar. 
Intransitivo: 
Teadoro, Teodora. 
 

(Manuel Bandeira) 
 

 

18. Com base no poema de Manuel Bandeira e em seus 
conhecimentos sobre sintaxe, gênero poético e ortografia, pode-
se afirmar que  

 

A) a invenção a que se refere o autor dá-se por um processo de 
neologismo verbal, no qual o objeto direto, representado por um 
pronome oblíquo átono, é fundido a um verbo, de modo a formar 
outro verbo de regência própria. 

B) o sujeito do verbo inventar em “inventei (...) o verbo teodorar” é 
“verbo teodorar”. 

C) os verbos “beijar” e “falar”, no texto, são transitivos diretos.  
D) o verbo “inventar”, no texto, é intransitivo. 
E) o pronome relativo “que”, em “que traduzem a ternura mais 

funda” funciona sintaticamente como objeto direto da oração 
adjetiva.  
 
 

Leia os textos abaixo para responder às questões 19 e 20. 
 
TEXTO I 
 
EPI ́LOGO  
 
Vocês, melhor aprenderem a ver, em vez de apenas  
Arregalar os olhos, e a agir, em vez de somente falar.  
Uma coisa dessas quase chegou a governar o mundo!  
Os povos conseguiram dominá-la, mas ainda  
É muito cedo para sair cantando vitória: 

O ventre que gerou a coisa imunda continua fértil!  
(Bertolt Brecht)  
 
 
TEXTO II 
 

Esse texto é o epílogo, muito célebre, da peça teatral A 
resistível ascensão de Arturo Ui, no qual o dramaturgo se dirige 
aos espectadores. Escrita nos anos de 1940 e revista durante a 
década de 1950, a peça tem como referências históricas a ascensão 
do nazifacismo na Europa e a Segunda Guerra Mundial. Assim, a 
“coisa” que “quase chegou a governar o mundo”, de que fala o texto, 
remete ao projeto nazifacista de dominação, do qual são parte 
inseparável, além da mencionada guerra mundial, também os 
programas de perseguição e de extermínio de minorias étnico-
religiosas, de dissidentes políticos e de minorias sexuais, entre 
outros grupos. Essa conjugação característica de violência e 
preconceito, gangsterismo e terror, regressão e barbárie é que o 
autor designou como “a coisa imunda”. 
 

 
19. Com base em seus conhecimentos sobre funções 

comunicativas da linguagem, pode-se afirmar que o TEXTO II 
procura estabelecer com o TEXTO I a relação de  

 
A) metalinguagem e referenciação. 
B) poeticidade e paráfrase. 
C) interdiscursividade e refutação. 
D) hiponímia e espacialização.  
E) hiperonímia e metaforização. 
 

 
20. Com base nas relações de coesão textual, pode-se afirmar que, 

no TEXTO I, o remissivo “la”, em “dominá-la” possui referente 
textual 

 
A) anafórico. 
B) metonímico.  
C) hiperonímico.  
D) hiponímico. 
E) catafórico.  
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CARGO: CONTADOR 
 

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO / SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 

 
21. Com base nas disposições constitucionais relativas aos direitos 

e garantias fundamentais, analise as afirmativas abaixo. 
 

I. A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça 
ou anistia a prática de tortura, o racismo, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos. 

II. As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas 
ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

III. É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem. 

 
Assinale 
 

A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
 

 

22. Acerca da acumulação remunerada de cargos públicos e o 
exercício de mandato por servidor público, assinale a alternativa 
incorreta.  

 
A) Se houver compatibilidade de horários, é permitida a 

acumulação da remuneração de dois cargos de professor.  
B) A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

C) Investido no mandato de Prefeito, o servidor público será 
afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração. 

D) Durante o tempo de afastamento para o exercício do mandato 
eletivo, o tempo de serviço do servidor público será contado para 
todos os efeitos legais, inclusive para promoção e 
aposentadoria. 

E) Tratando-se de exercício de mandato federal, o servidor público 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

 

 

23. Sobre a Ordem Social, analise as afirmativas abaixo. 
 
I. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 

subjetivo. 
II. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, 

ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente.    

III. Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil. 

 

Assinale 
 

A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

24. Sobre as disposições constitucionais relativas ao meio 
ambiente, assinale a alternativa incorreta. 

 
A) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

B) Incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente. 

C) Consideram-se cruéis quaisquer práticas desportivas que 
utilizem animais, mesmo que sejam manifestações culturais 
integrantes do patrimônio cultural brasileiro. 

D) As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 

E) Incumbe ao Poder Público preservar a diversidade e a 
integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético. 

 

 
25. Assinale abaixo a única definição legal do crime de 

condescendência criminosa. 
 
A) Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar 

subordinado que cometeu infração no exercício do cargo ou, 
quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento 
da autoridade competente. 

B) Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
administração pública, valendo-se da qualidade de funcionário. 

C) Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva 
permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação. 

D) Entrar no exercício de função pública antes de satisfeitas as 
exigências legais, ou continuar a exercê-la, sem autorização, 
depois de saber oficialmente que foi exonerado, removido, 
substituído ou suspenso. 

E) Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício 
do cargo, recebeu por erro de outrem. 

 

 
26. Acerca do direito de petição do servidor público, assinale a 

alternativa incorreta. 
 
A) É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes 

Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo. 
B) O requerimento será dirigido à autoridade competente para 

decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que estiver 
imediatamente subordinado o requerente. 

C) Não caberá recurso das decisões sobre os recursos 
sucessivamente interpostos. 

D) O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da 
autoridade competente. 

E) O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 
interrompem a prescrição. 
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CARGO: CONTADOR 
 

27. Com base nas disposições do Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, analise as 
afirmativas abaixo. 

 
I. É vedado ao servidor público permitir que perseguições, 

simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou interesses de ordem 

pessoal interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados 

administrativos ou com colegas hierarquicamente superiores ou 

inferiores. 

II. Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se 

por servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato 

ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza 

permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem 

retribuição financeira, desde que ligado direta ou indiretamente 

a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as 

fundações públicas, as entidades paraestatais, as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista, ou em qualquer 

setor onde prevaleça o interesse do Estado.    

III. É vedado ao servidor público ligar o seu nome a 

empreendimentos de cunho esportivo ou religioso. 
 

Assinale 
 

A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
 
 

28. Sobre os atos de improbidade administrativa, assinale a 
alternativa correta. 

 

A) Ordenar a realização de despesas não autorizadas em 
regulamento não é considerado ato de improbidade 
administrativa. 

B) Negar publicidade aos atos oficiais é considerado ato de 
improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário. 

C) Concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente é 
considerado ato de improbidade administrativa que atenta 
exclusivamente contra os princípios da Administração Pública. 

D) Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 
público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar ao 
Tribunal de Contas, para a indisponibilidade dos bens do 
indiciado. 

E) Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que 
se recusar a prestar declaração dos bens dentro do prazo 
determinado, ou que a prestar falsa.  

 
 
 
 
 
 
 

29. Com base nas disposições da Lei nº 8.112/90, assinale abaixo 
o que se entende por inassiduidade habitual:  

 
A) É a falta ao serviço, sem causa justificada, por trinta dias, 

interpoladamente, durante o período de doze meses.  
B) É a falta ao serviço, com ou sem causa justificada, por noventa 

dias durante o período de doze meses. 
C) É a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, 

interpoladamente, durante o período de vinte e quatro meses. 
D) É a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, 

interpoladamente, durante o período de doze meses. 
E) É a falta ao serviço, com ou sem causa justificada, por sessenta 

dias durante o período de doze meses. 
 

 

30. De acordo com a Lei nº 8.112/90, as penalidades disciplinares 
serão aplicadas: 

 
I. Pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas 

do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo 
Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão 
e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor 
vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade. 

II. Pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos 
respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de 
advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias.    

III. Pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar 
de destituição de cargo em comissão. 

Assinale 
 

A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
 
 

 
 

 

31. São leis de iniciativa do Poder Executivo, em conformidade com 
o artigo 165 da Constituição Federal de 1988 

 
A) o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 

anuais. 
B) o plano plurianual, os orçamentos anuais e o plano de contas. 
C) o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os créditos 

adicionais. 
D) as diretrizes orçamentárias, os balanços públicos e o plano de 

contas. 
E) as diretrizes orçamentárias, os balanços públicos e os créditos 

adicionais. 

 

 
32. A lei de diretrizes orçamentárias (LDO), de acordo com a Lei 

Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal, disporá também sobre 

 
A) o relatório de gestão fiscal. 
B) metas fiscais. 
C) o orçamento de investimento das empresas. 
D) ESTIMATIVA da receita e despesa orçamentária. 
E) os relatórios resumidos da execução orçamentária. 
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CARGO: CONTADOR 
 

33. A Lei do Plano Plurianual (PPA), de acordo com a Constituição 
Federal de 1988, estabelecerá 

 
A) o orçamento fiscal, de investimentos e da seguridade social. 
B) a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 
C) de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal, para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para os programas de duração 
continuada. 

D) as metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente. 

E) orientará a lei orçamentária anual. 
 

 
34. De acordo com o § 8º do art. 165 da Constituição Federal de 

1988, a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição a autorização para a abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda 
que por antecipação de receita, nos termos da lei. Trata-se do 
Princípio Orçamentário 

 
A) da Universalidade. 
B) da Unidade. 
C) do Orçamento Bruto. 
D) da Exclusividade. 
E) da Discriminação ou Especialização. 
 

 
35. Sobre a Lei Orçamentária Anual (LOA), marque a opção correta. 
 
A) Apresenta normas relativas ao controle de custos e à avaliação 

dos resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

B) Disporá sobre condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas. 

C) Demonstrará as metas trimestrais apresentadas pelo Banco 
Central sobre o impacto e o custo fiscal das suas operações. 

D) Estabelecerá critérios e formas de limitação de empenhos. 
E) É constituída por três orçamentos: fiscal, seguridade social e 

investimentos das empresas. 
 

 
36. Sobre os créditos adicionais e em conformidade com a Lei nº 

4.320/64, marque a opção correta. 
 
A) Classificam-se em complementares, especiais e extraordinários. 
B) Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei 

e abertos por decreto executivo. 
C) Os créditos adicionais são autorizações de despesas 

computadas na lei do orçamento.  
D) Os créditos extraordinários são os destinados a despesas para 

as quais não haja dotação orçamentária específica. 
E) Os créditos suplementares são os destinados a despesas 

urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina 
ou calamidade pública. 

 

37. De acordo com a Lei nº 4.320/64, é o estágio da despesa 
definido como “o ato emanado de autoridade competente que 
cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de 
implemento de condição”.  

 
A) Empenho 
B) Pagamento 
C) Liquidação 
D) Licitação 
E) Contrato 
 

 
38. Com relação aos Restos a Pagar, marque a opção correta. 
 
A) São consideradas despesas de exercícios encerrados, para os 

quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 
saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado 
na época própria.  

B) Restos a Pagar processados indicam que os respectivos fatos 
geradores das obrigações e, consequentemente, das 
contrapartidas, não se efetivaram no exercício.  

C) Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas 
não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as 
processadas das não processadas. 

D) Restos a pagar não processados são as despesas liquidadas, 
ou seja, aquelas cujos implementos de condição foram 
verificados e satisfeitos, estando em condições de pagamento. 

E) Os restos a pagar constituem modalidade de dívida fundada de 
acordo com a lei nº 4.320/64. 

 

 
39. De acordo com a Lei nº 4.320/64, são consideradas despesas 

de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-
las, que não se tenham processado na época própria.  

 
A) Restos a pagar 
B) Controle das contas públicas 
C) Contabilidade pública 
D) Orçamento público 
E) Despesas de exercícios anteriores 
 

 
40. Sobre o Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, 

marque a opção correta: 
 
A) É o sistema responsável pela elaboração da proposta 

orçamentária do governo federal.  
B) Seu principal produto é o Projeto de Lei Orçamentária enviado, 

anualmente, ao Congresso Nacional para aprovação e 
consequente geração da Lei Orçamentária Anual.  

C) Nele é registrada toda a programação orçamentária – ações e 
programas de governo, com seus respectivos valores e 
destinações geográficas – planejada para a execução no ano 
seguinte.  

D) É o principal instrumento utilizado para registro, 
acompanhamento e controle da execução orçamentária, 
financeira e patrimonial do Governo Federal. 

E) Permite aprimorar o processo orçamentário federal. 
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CARGO: CONTADOR 
 

41. É considerado exemplo de Receita Corrente: 
 
A) Alienação de bens 
B) Receita Industrial 
C) Operações de Crédito 
D) Amortização de empréstimos 
E) Transferência de capital 
 

 
42. Corresponde a um exemplo de Despesa de Capital: 
 
A) Pessoal e encargos sociais 
B) Juros e encargos da dívida 
C) Inversão financeira 
D) Outras despesas correntes 
E) Despesas de custeio 
 

 
43. O ____________________ é a estrutura básica da escrituração 

contábil, formada por um conjunto de contas previamente 
estabelecido, que permite as informações necessárias á 
elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações contábeis.  

 
A) Plano de contas 
B) Balanço Orçamentário 
C) Balanço Financeiro 
D) Contrato 
E) Orçamento Público 
 

 
44. Este demonstrativo de acordo com a Lei nº 4.320/64, 

demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com 
as realizadas. 

 
A) Demonstração das Variações Patrimoniais 
B) Balanço Orçamentário 
C) Balanço Financeiro 
D) Balanço Patrimonial 
E) Orçamento Público 
 
 

 
45. Em conformidade com a Lei nº 4.320/64, este balanço 

demonstrará a receita e a despesa orçamentárias, bem como os 
recebimentos e os pagamentos de natureza extra orçamentária, 
conjugados com os saldos em espécie provenientes do 
exercício anterior, e os que se transferem para o exercício 
seguinte: 

 
A) Balanço Orçamentário 
B) Balanço Patrimonial 
C) Demonstração das Variações Patrimoniais 
D) Demonstração do resultado do exercício. 
E) Balanço Financeiro 
 
 
 
 

46. O artigo 74 da Constituição Federal de 1988 estabelece que os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão de forma 
integrada sistema de controle interno com a finalidade de: 

 
A) Os responsáveis pelo controle externo e social, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Congresso Nacional, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

B) Apoiar o controle social no exercício de sua missão institucional.  
C) Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito público. 

D) Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, 
a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União. 

E) Avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, os anexos de metas fiscais e riscos fiscais e os 
orçamentos da União. 

 
 

 
 
47. Sobre a Tomada de Contas Especial, marque a opção correta:  
 
A) A tomada de contas especial é um processo administrativo 

devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar 
responsabilidade por ocorrência de dano à administração 
pública federal, com apuração de fatos, quantificação do dano, 
identificação dos responsáveis e obter o respectivo 
ressarcimento. 

B) O Tribunal de Contas da União só poderá instaurar a tomada de 
contas especial após a adoção de medidas administrativas 
adotadas. 

C) Salvo determinação em contrário do Tribunal de Contas da 
União, fica dispensada a instauração da tomada de contas 
especial se o valor do débito for inferior a R$ 40.000,00 e se 
houver transcorrido prazo superior a dez anos. 

D) A tomada de contas especial deve ser encaminhada ao Tribunal 
de Contas da União em até cento e vinte dias após a sua 
instauração. 

E)  A tomada de contas especial representa o conjunto de 
documentos, informações e demonstrativos de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial 
encaminhados anualmente ao Tribunal, de forma a subsidiar a 
análise acerca da regularidade da gestão dos recursos públicos. 
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CARGO: CONTADOR 
 

48. Sobre o Tribunal de Contas da União (TCU) marque a opção 
correta: 

 
A) Integra a estrutura da presidência da república e é chefiada pelo 

ministro de Estado do controle e da transparência interno. 
B) É o órgão central do sistema de controle interno do poder 

executivo federal, cabendo a secretaria federal de controle 
interno desempenhar as funções operacionais do órgão central 
do sistema. 

C) De conformidade com a constituição federal, com sua lei 
orgânica e, com a lei de responsabilidade fiscal, suas atribuições 
estão compreendidas nos grupos de atividades principais: 
julgamento das contas, auxílio ao congresso nacional e 
fiscalização de atos e contratos.  

D) Compete às atividades de correição, ouvidoria, prevenção da 
corrupção e promoção da transparência e controle interno. 

E) O TCU conta com três órgãos colegiados: conselho de 
transparência pública e combate a corrupção; comissão e 
coordenação de controle interno e comissão de coordenação de 
correição. 

 
 

 
 
49. De acordo com a Lei nº 8666/93 que estabelece normas gerais 

sobre licitações e contratos administrativos, marque a opção 
correta: 

 
A) A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais barata 
para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável. 

B) O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato 
administrativo formal, praticado apenas pelo poder legislativo. 

C) A única exigência para a licitação de obras e serviços é a 
existência de projeto básico aprovado por autoridade 
competente e disponível para exame dos interessados em 
particular do processo licitatório. 

D) Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu 
pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem tiver dado causa. 

E) A única modalidade de licitação hoje utilizada pelos entes 
públicos é o leilão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50. De acordo com as modalidades de licitação e em conformidade 
com a Lei nº 8666/93, marque a opção correta: 

 
A) Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução de seu objeto. 

B) Convite é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 

C) Tomada de preço é a modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em um número mínimo de 3. 

D) Pregão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para a venda de bens móveis inservíveis para a administração 
ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados. 

E) É permitida a criação de outras modalidades de licitação a 
qualquer momento sendo necessário pelo poder público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 


